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#LT8020#  

 VOLTAR 
 
CONTRATO DE TRABALHO VERDE E AMARELO - INSTITUIÇÃO - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO - CLT - ALTERAÇÕES - REVOGAÇÃO 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 955, DE 20 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Revoga a Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro de 2019, que institui o Contrato de Trabalho 
Verde e Amarelo e altera a legislação trabalhista. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 Art. 1º Fica revogada a Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro de 2019. 
 Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 20 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira 
Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

 
(DOU, 20.04.2020) 

 
BOLT8020---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8013#  

 VOLTAR 
 
INSS - FALECIMENTO - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - PENSÃO POR MORTE - 
POSSIBILIDADES 
 
 
PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/DIRAT/PFE/INSS Nº 5, DE 9 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Medida Provisória nº 955/2020, revoga a Medida Provisória 
nº 905/2019 que instituiu o Contrato Verde e Amarelo, modalidade de contratação destinada à criação de 
novos postos de trabalho para as pessoas entre dezoito e vinte e nove anos de idade *(V. Bol. - LT - 1.851). 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios, o Diretor de Atendimento e o Procurador-Geral da Procuradoria Federal 
Especializada Substituto do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta INSS 
nº 5/2020, comunicam ao INSS, para cumprimento a decisão judicial proferida na Ação Civil Pública-ACP 
nº 5012756-22.2015.4.04.7100/RS, que deixe de reconhecer a perda da qualidade de segurado, quando 
devidamente comprovada a incapacidade do segurado na data do óbito ou no período de graça e desde 
que presentes os demais requisitos legais, para a concessão do benefício de pensão por morte. 
 Deverá ser oportunizado ao requerente a apresentação de documentos que comprovem uma 
possível incapacidade que daria direito a um auxílio por incapacidade temporária (auxílio-doença), após 
cumprida a exigência, a ser encaminhada para perícia médica. Assim, os dependentes continuam tendo 
direito à pensão por morte mesmo tendo o falecido perdido a qualidade de segurado, mas que já possuía 
direito à aposentadoria antes do óbito ou quando reconhecido o direito à aposentadoria por invalidez dentro 
do período de graça, observada a Data de Entrada de Requerimento-DER a partir de 05.03.2015 e 
alcançando todo o território nacional. 
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Comunica para cumprimento a decisão proferida na Ação Civil Pública nº 5012756- 
22.2015.4.04.7100/RS. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS, o DIRETOR DE ATENDIMENTO e o PROCURADORGERAL DA 
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA SUBSTITUTO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019 e o Decreto nº 9.745, 
de 8 de abril de 2019, e considerando o contido no Processo nº 00695.000141/2017-16 e o processo 
10128.102235/2020-12, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º Comunicar para cumprimento a decisão judicial proferida na Ação Civil Pública-ACP nº 
5012756-22.2015.4.04.7100/RS, determinando ao INSS que deixe de reconhecer a perda da qualidade de 
segurado, quando devidamente comprovada a incapacidade do segurado na data do óbito ou no período de 
graça e desde que presentes os demais requisitos legais, para a concessão do benefício de pensão por morte. 
 Art. 2º A determinação judicial a que se refere o artigo 1º produz efeitos para benefícios de pensão por 
morte com Data de Entrada de Requerimento-DER a partir de 05/03/2015 e alcança todo o território nacional. 
 Art. 3º Para o cumprimento da decisão judicial, quando for verificada a perda da qualidade de segurado 
do instituidor, na data do óbito, deverá ser oportunizado ao requerente, por meio de emissão de exigência, a 
apresentação de documentos que comprovem uma possível incapacidade que daria direito a um auxílio por 
incapacidade temporária (auxílio-doença), após cumprida a exigência, deverá ser encaminhada para realização 
de perícia médica. 
 Art. 4º Os dependentes continuam tendo direito à pensão por morte quando o segurado falecido, mesmo 
tendo perdido a qualidade de segurado, já possuía direito à aposentadoria antes do falecimento ou quando 
fique reconhecido o direito à aposentadoria por invalidez dentro do período de graça usufruído pelo segurado 
falecido, conforme art. 377 da Instrução Normativa nº 77/PRES/INSS, de 21 de janeiro de 2015. 
 Art. 5º Os demais requisitos para direito ao benefício deverão ser observados, seja de exigência por 
mais de 15 (quinze) dias consecutivos de incapacidade, de carência ou isenção de carência, exceto o disposto 
nos incisos II e III do art. 303 da Instrução Normativa nº 77/PRES/INSS, de 21 de janeiro de 2015, no que se 
refere à Data de Entrada do Requerimento - DER, portanto, deverá ser considerado como se tivesse requerido 
dentro do prazo legal. 
 Art. 6º Os requerimentos de pensão por morte com DER a partir de 05/03/2015, indeferidos por não 
possuir qualidade de segurado na data do óbito ou no período de graça, que tenham pedido de revisão 
protocolados, ficarão sobrestados até adequação dos sistemas. 
 Art. 7º Os procedimentos de verificação de uma possível incapacidade para o reconhecimento da 
manutenção da qualidade de segurado na concessão da pensão por morte, que necessitam de encaminhamento 
à perícia médica, serão objeto de ato normativo específico. 
 Art. 8º Até a adequação dos sistemas de benefícios e de gestão de tarefas, deverá ser sobrestada a 
decisão dos benefícios alcançados pelo artigo 1º, que serão objeto de orientações posteriores. 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 
Diretor de Benefícios 

 
JOBSON DE PAIVA SILVEIRA SALES 

Diretor de Atendimento 
 

RODRIGO SAITO BARRETO 
Procurador-Geral 

Substituto 
 

(DOU, 14.04.2020) 
 
BOLT8013---WIN/INTER 

 
 
 
 

#LT8014#  

 VOLTAR 
 
INSS - CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS - DATA DO ATESTADO MÉDICO - PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS - PERÍCIA MÉDICA - SUSPENSÃO 
 
 
PORTARIA CONJUNTA DIRBEM/DIRAT/PFE/INSS Nº 6, DE 9 DE ABRIL DE 2020. 
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Comunica para cumprimento a suspensão da decisão proferida na Ação Civil Pública nº 5000702-
09.2010.4.04.7000-PR. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS, o DIRETOR DE ATENDIMENTO e o PROCURADORGERAL SUBSTITUTO DA 
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso 
das atribuições que lhes conferem os artigos 8º, 14 e 15 do Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e 
objetivando o cumprimento de suspensão da decisão proferida na Ação Civil Pública nº 5000702-
09.2010.4.04.7000-PR, em todo o Estado do Paraná, orientada no Memorando-Circular Conjunto nº 4 
DIRBEN/DIRAT/DIRSAT/PFE/INSS , em 22 de janeiro de 2015, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º Comunicar para cumprimento a suspensão da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública-
ACP nº 5000702-09.2010.4.04.7000-PR, que determinou ao INSS a realização de perícias médicas necessárias 
à concessão de benefícios por incapacidade previdenciários e assistenciais no prazo máximo de 45 (quarenta e 
cinco) dias a contar do requerimento, devendo ser concedido o benefício, com base em documento médico 
(Atestado Médico), independentemente da realização de perícia médica, em caso de não observância desse 
intervalo, se preenchidos os demais requisitos. 
 Art. 2º Suspender o cumprimento das orientações contidas no Memorando-Circular Conjunto nº 4 
DIRBEN/DIRAT/DIRSAT/PFE/INSS, em 22 de janeiro de 2015. 
 Art. 3º A demanda de adequação nos sistemas de agendamento está em desenvolvimento na forma 
orientada nesta Portaria. Até a disponibilização da adequação dos sistemas, caso seja realizado agendamento 
administrativo para os requerimentos que estavam abrangidos pela ACP de nº 5000702-09.2010.4.04.7000 
deverá ser protocolado no SABI e realizado o agendamento da perícia médica, garantindo a Data de Entrada 
de Requerimento - DER na data da solicitação do benefício. 
 Art. 4º Aplica-se a suspensão dos efeitos da referida ACP a partir da publicação desta Portaria. 
 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 
Diretor de Benefícios 

 
JOBSON DE PAIVA SILVEIRA SALES 

Diretor de Atendimento 
 

RODRIGO SAITO BARRETO 
Procurador-Geral 

Substituto 
 

(DOU, 14.04.2020) 
 
BOLT8014---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8015#  

 VOLTAR 
 

INSS - BENEFÍCIOS E SERVIÇOS PREVIDENCIÁRIOS - RECONHECIMENTO DE DIREITOS - IDADE 
PERMITIDA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO-DER - 
CONSIDERAÇÕES 
 
 
PORTARIA CONJUNTA DIRBEM/DIRAT/PFE/INSS Nº 7, DE 9 DE ABRIL DE 2020. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios, o Diretor de Atendimento e o Procurador-Geral da Procuradoria Federal 
Especializada Substituto do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta INSS 
nº 6/2020, comunicam ao INSS, para cumprimento de suspensão da decisão judicial proferida na Ação 
Civil Pública-ACP nº 5000702-09.2010.4.04.7000-PR, a realização de perícias médicas necessárias à 
concessão de benefícios por incapacidade previdenciários e assistenciais, no prazo máximo de 45 (quarenta 
e cinco) dias, a contar do requerimento, devendo ser concedido o benefício, com base em documento médico 
(Atestado Médico), independentemente da realização de perícia médica, em caso de não observância desse 
intervalo, se preenchidos os demais requisitos. 
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Estabelece orientações para cumprimento provisório de sentença da Ação Civil Pública nº 5031617-

51.2018.4.04.7100/RS 

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS e o PROCURADOR-GERAL SUBSTITUTO DA PROCURADORIA FEDERAL 

ESPECIALIZADA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhes 

conferem os artigos 8º e 14 do Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e objetivando o cumprimento provisório 

de sentença da Ação Civil Pública nº 5031617-51.2018.4.04.7100/RS, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º Estabelecer orientações para o cumprimento provisório de sentença da Ação Civil Pública nº 

5031617-51.2018.4.04.7100/RS, que determinou ao INSS que passe a aceitar, para todos os fins de 

reconhecimento de direitos de benefícios e serviços previdenciários (tempo de contribuição, carência, qualidade, 

etc), de acordo com cada categoria de segurado obrigatório, trabalho comprovadamente exercido na categoria 

de segurado obrigatório de qualquer idade, exceto o segurado facultativo, bem como, devem ser aceitos os 

mesmos meios de prova exigidos para o trabalho exercido com a idade permitida. 

 Art. 2º O disposto nesta Portaria se aplica aos benefícios com Data de Entrada de Requerimento-DER a 

partir de 19.10.2018 e alcança todo o território nacional. 

 Art. 3º Para o cumprimento da decisão judicial deverão ser observadas as orientações a seguir: 

 I - o período exercido como segurado obrigatório realizado abaixo da idade mínima permitida à época 

deverá ser aceito para todos os fins de reconhecimento de direitos de benefícios e serviços previdenciários, 

devendo o benefício ser habilitado no sistema PRISMA com motivo de requerimento "ACP", conforme vigência de 

idade mínima descrita abaixo: 

 a) até a data de 14.03.1967, aos menores de quatorze anos de idade; 

 b) de 15.03.1967 a 4.10.1988, aos menores de doze anos; 

 c) a partir de 5.10.1988 a 15.12.1998, aos menores de quatorze anos, exceto para o menor aprendiz, 

que será permitido ao menor de doze anos; e 

 d) a partir de 16.12.1998, aos menores de dezesseis anos, salvo para o menor aprendiz, que será 

admitido ao menor de quatorze anos. 

 II - para a comprovação a que se refere o art. 1º, devem ser aceitos os mesmos meios de prova exigidos 

para o trabalho exercido com a idade legalmente permitida, vigentes na data da comprovação. 

 Parágrafo único. Os documentos comprobatórios do exercício de atividade idade inferior à legalmente 

permitida deverão atender aos mesmos requisitos necessários para a comprovação da atividade em idade 

permitida" 

 Art. 4º Os períodos comprovados na forma da ACP serão válidos para todos os fins de reconhecimento 

de direitos de benefícios e serviços previdenciários de acordo com cada categoria de segurado obrigatório. 

 Art.5º. Para os requerimentos indeferidos, que se enquadrem nesta ACP e que tenham DER a partir de 

19.10.2018, caberá reanálise mediante requerimento de revisão dos interessados. 

 Art.6º. A comprovação do tempo de contribuição em idade inferior à legalmente permitida, conforme 

determinado na ACP, será realizada diretamente nos sistemas de benefícios, por ocasião do requerimento, até 

a adequação do Portal CNIS. 

 Art.7º. Os requerimentos realizados de acordo com as orientações expressas nesta Portaria devem ter o 

tipo de benefício "001" (ação civil pública), informando o número do processo 50172673420134047100, sem 

pontos, hífen, barra e UF, e serem decididos com despacho normal. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios, o Diretor de Atendimento e o Procurador-Geral da Procuradoria Federal 
Especializada Substituto do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta INSS 
nº 76/2020, estabelecem ao INSS, orientações para o cumprimento provisório de sentença da Ação Civil 
Pública nº 5031617-51.2018.4.04.7100/RS, que passe aceitar, para todos os fins de reconhecimento de 
direitos de benefícios e serviços previdenciários (tempo de contribuição, carência, qualidade, etc.), de acordo 
com cada categoria de segurado obrigatório, trabalho comprovadamente exercido na categoria de segurado 
obrigatório de qualquer idade, exceto o segurado facultativo, bem como, devendo ser aceitos os mesmos 
meios de prova exigidos para o trabalho exercido com a idade permitida, prevista na Constituição Federal 
de acordo com o art. 3º desta Portaria, observado a Data de Entrada de Requerimento-DER, a partir de 
19.10.2018 e alcançando todo o território nacional. 
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 Art. 8º Fica revogado o Ofício-Circular Conjunto nº 25/DIRBEN/PFE/INSS de 13 de maio de 2019. 

 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 

Diretor de Benefícios 

 

RODRIGO SAITO BARRETO 

Procurador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 14.04.2020) 

 
BOLT8015---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8017#  

 VOLTAR 
 

INSS - ATENDIMENTO DE BENEFICIÁRIOS SEGURADOS ESPECIAIS - PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 295 DE 15 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Dispõe sobre o atendimento de beneficiários segurados especiais em razão da pandemia do coronavírus 
(COVID-19). 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e considerando a necessidade de 
estabelecer orientações e diretrizes preventivas para evitar o deslocamento de usuários às Agências da 
Previdência Social durante o estado de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da 
pandemia do coronavírus (COVID-19) e CONSIDERANDO a Portaria nº 412/PRES/INSS, de 20 de março de 
2020, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria 
DIRBEN/INSS nº 295/2020, estabelece as medidas para o atendimento de beneficiários segurados especiais 
em razão da pandemia do coronavírus (COVID-19). 
 Dentre elas: fica resguardo os direitos dos segurados especiais rurais enquanto perdurar a situação 
de emergência, dispensada a autenticação de cópias de documentos específicos nas unidades de 
atendimento, por prazo determinado, suspende os prazos para cumprimento de exigências que não 
puderem ser cumpridas pelos canais remotos, fica dispensada apresentação de documentos originais para 
autenticação de cópias de documentos anexadas pelos canais remotos, pelo prazo de 120 dias, podendo 
ser prorrogado, sendo aplicado aos: 
 * de perfil profissiográfico previdenciário - PPP, documentos apresentados para solicitação de 
pagamento até o óbito, fechamento de vínculo empregatício, alteração de dados cadastrais, cadastramento 
de pensão alimentícia, desistência de benefício e documentos do grupo familiar para fins de pedido de 
benefícios assistenciais; 
 * documentos que possuam registro em órgão público ou entidade, que permita a consulta do 
referido registro eletronicamente; 
 * documentos apresentados pelo segurado cuja a informação constante possa ser confirmado nas 
bases governamentais como DAP, SNCR, CCIR, CAFIR e RGP, entre outros; e 
 * autodeclaração de atividade rural constantes nos adendos I a III do Ofício-Circular nº 
46/2019/INSS/DIRBEN/2019. 
 A declaração e documentação falsas ficam sujeitos a sanções administrativas e ao código penal. 
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 Art. 1º Adotar as seguintes medidas, para resguardar os direitos dos segurados especiais rurais enquanto 
perdurar a situação e emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus: 
 I - dispensa de autenticação de cópias de documentos específicos nas unidades de atendimento, por 
prazo determinado, nos termos dos arts. 8º e 9º do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017; e 
 II - suspensão dos prazos para cumprimento de exigências que não puderem ser cumpridas pelos canais 
remotos. 
 Art. 2º Para atendimento do disposto no inciso I do art. 1º, fica dispensada apresentação de documentos 
originais para autenticação de cópias de documentos anexadas pelos canais remotos, pelo prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, nos termos dos arts. 8º e 9º do Decreto nº 9.094, de 2017, sendo aplicado nos casos: 
 I - Dos documentos descritos no § 1º do art. 7º da Portaria nº 412/PRES/INSS, de 20 de março de 2020; 
 II - Documento que possua registro em órgão público ou entidade, que permita a consulta do referido 
registro eletronicamente; 
 III - Nos documentos apresentados pelo segurado cuja a informação constante possa ser confirmado 
diretamente em consulta as bases governamentais como DAP, SNCR, CCIR, CAFIR e RGP, entre outros; e 
 IV - Da autodeclaração de atividade rural constantes nos anexos I a III do Ofício-Circular nº 
46/2019/INSS/DIRBEN, de 13 de setembro de 2019. 
 Art. 3º Para a ratificação da autodeclaração, deverá ser observado o constante no Ofício-Circular nº 
46/2019/INSS/DIRBEN, de 13 de setembro de 2019. 
 I - Poderá ser considerado como instrumento ratificador o período de atividade de segurado especial 
homologado em benefício anterior, sendo que: 
 a) Para consulta do período homologado, deverá ser impresso nos sistemas de benefícios o termo de 
homologação que servirá como instrumento ratificador da autodeclaração. 
 b) Caso não seja encontrado o termo de homologação nos sistemas de benefícios, deverá ser 
considerado como instrumento ratificador da autodeclaração o período necessário para cumprimento da 
carência mínima exigida para o benefício no fato gerador. 
 II - Devem ser observados os critérios de caracterização/descaracterização da condição de SE dispostos 
nos parágrafos 8º, 9º, 10º e 11º do art. 12 da Lei 8.212/91. 
 Art. 4º Para a ratificação da autodeclaração deverão ser consultadas as bases governamentais listadas 
no anexo VI do Ofício-Circular nº 46/DIRBEN/INSS, de 13 de setembro de 2019, e as demais bases a que o 
INSS tiver acesso, dentre elas: 
 I - no base do INFODAP - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf 
disponível no CNIS; 
 II - do INCRA no http://saladacidadania.incra.gov.br/Beneficiario/ConsultaPublica; 
 III - do CAFIR pelo NIRF da Receita Federal 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaoitr/Certidao/Emissao; 
 IV - do DITR pelo NIRF, número de recibo de entrega da Receita Federal e ano de exercício pode ser 
realizada no endereço eletrônico  
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/extratoitr/default.asp?reinit=true; 
 V - na base do CCIR com código do imóvel rural, UF da SEDE, Município e CPF do Declarante, pode-se 
consultar no endereço eletrônico https://sncr.serpro.gov.br/ccir/emissao?windowId=1b4; 
 VI - Consulta geolocalização do INCRA https://sigef.incra.gov.br/consultar/parcelas/; e 
 VII - outras bases governamentais que vierem a ser disponibilizadas. 
 Parágrafo único. Se as bases governamentais e/ou períodos homologados em benefícios anteriores não 
forem suficientes para a ratificação da autodeclaração, deverão ser aceitos os documentos relacionados no art. 
106 da Lei 8.213/1991 e nos incisos I, III e IV a XI do art. 47, e art. 54 ambos da Instrução Normativa - IN nº 
77/PRES/INSS, de 21 de janeiro de 2015, anexados diretamente pelo titular, desde que permitam a conferência 
eletrônica ou autenticados por entidade conveniada. 
 Art. 5º Estão sujeitos a sanções administrativas e ao código penal, os requerentes que fizerem declaração 
falsa ou apresentarem documentação falsa junto ao instituto. 
 Art. 6º Nas situações em que houver dúvida fundada quanto à documentação apresentada, caberá 
solicitação de exigência, que terá o prazo suspenso até o retorno do atendimento presencial. 
 Art. 7º O servidor responsável pela análise do requerimento deverá rever as exigências realizadas antes 
da publicação desta portaria a fim de identificar a oportunidade de dispensar a exigência nos casos que seja 
possível realizar a comprovação dos períodos nas formas citadas neste ato. 
 Art. 8º O prazo disposto no caput do art. 2º poderá ser prorrogado por ato do presidente do INSS. 
 Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 
 

(DOU, 16.04.2020) 
 
BOLT8017---WIN/INTER 
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#LT8012#  

 VOLTAR 
 
NORMA REGULAMENTADORA Nº 28 - NR 28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES - ALTERAÇÕES 
 
 
(*) REPUBLICAÇÃO OFICIAL 
 
 
PORTARIA SEPRT Nº 9.384, DE 6 DE ABRIL DE 2020. 
 

Alterar a redação da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades. (Processo nº 
19966.100270/2019-58). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e o inciso V do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 08 de 
abril de 2019, 
 RESOLVE 
 Art. 1º O Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovada pela 
Portaria SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
.............................................. 
 

NR 03 

3.2.2.1 103008-6 4 S 

3.2.2.2 103009-4 4 S 

3.5.4 103010-8 4 S 

3.5.5 103011-6 2 S 

 
.............................................. 
 

NR 10 

.............................................. 

10.11.1, 10.11.2, 10.11.3 e 10.11.4 210191-2 3 S 

.............................................. 

 
.............................................. 
 

NR 15 - ANEXO 6 

.............................................. 

2.10.1 a 2.10.21 e respectivos subitens 115236-0 4 S 

.............................................. 

2.12.1, 2.12.1.1 e 2.12.2 115227-0 2 S 

.............................................. 

 
.............................................. 
 

NR 22 

.............................................. 

22.6.1.1 322016-8 4 S 

.............................................. 

 
.............................................. 
 

NR 37 

37.1.3 137001-4 4 S 

37.2.1, alínea "b" 137002-2 4 S 

37.2.1, alínea "c" 137003-0 3 S 

37.2.1, alíneas "d" e "e" 137004-9 3 S 

37.2.1, alínea "f" 137005-7 3 S 

37.2.1, alíneas "g" e "h" 137006-5 3 S 

37.2.2, alínea "b" 137007-3 3 S 

37.2.2, alínea "c" 137008-1 3 S 

37.3.1.1, 37.3.1.2 e 37.3.1.2.1 137009-0 3 S 

37.3.2 e 37.3.3 137010-3 3 S 

37.3.4 137011-1 3 S 

37.3.5 e 37.3.6 137012-0 3 S 

37.3.7 137013-8 3 S 

37.5.1 e 37.5.2 137014-6 2 S 

37.5.1.1, 37.5.1.2, 37.5.1.3 e 37.5.1.3.1 137015-4 2 S 
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37.5.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.5.2.2 137016-2 2 S 

37.5.3 137017-0 2 S 

37.5.4 137018-9 2 S 

37.6.1.1, alíneas "a", "b" e "c" 137019-7 3 S 

37.6.1.1, alínea "d" 137020-0 3 S 

37.6.2, 37.6.2.2, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.6.2.3 e 37.6.3 137021-9 2 S 

37.6.4 e 37.6.4.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 137022-7 2 S 

37.7.1, 37.7.1.1, 37.7.1.1.1 e 37.7.1.2 137023-5 2 S 

37.7.1.3, 37.7.1.3.2 e 37.7.2 da NR-37 137024-3 1 S 

37.7.1.4 e 37.7.1.4.1 137025-1 2 S 

37.7.3 e 37.7.3.1 137026-0 2 S 

37.8.1 137027-8 2 S 

37.8.1.1 137028-6 2 S 

37.8.2, alínea "a" 137029-4 2 S 

37.8.2, alíneas "b" e "c" 137030-8 2 S 

37.8.3, 37.8.4, 37.8.4.1 e 37.8.5 137031-6 1 S 

37.8.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h", e 37.8.7 137032-4 1 S 

37.8.6.1 137033-2 2 S 

37.8.8 e 37.8.8.1 137034-0 2 S 

37.8.9 137035-9 2 S 

37.8.10.1, alíneas "a", "c", "f" e "g", e 37.8.10.1.1 137036-7 3 S 

37.8.10.1, alíneas "b", "d" e "e" 137037-5 3 S 

37.8.10.1.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h", 
37.8.10.1.2.1 e 37.6.2.1 

137038-3 3 S 

37.8.10.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i, "j", "k", 
"l", "m", e "n", 37.8.10.2.2 e 37.8.10.3 

137039-1 3 S 

37.8.10.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", e 37.8.10.4.1 137040-5 3 S 

37.8.10.5, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.8.10.5.1 137041-3 3 S 

37.8.10.6, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.8.10.6.1 137042-1 3 S 

37.8.10.7.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 137043-0 3 S 

37.8.10.7.1.1 137044-8 3 S 

37.9.1 e 37.9.3.3 137045-6 3 S 

37.9.2.1, 37.9.2.1.1, 37.9.2.1.2 e 37.9.2.1.3 137046-4 3 S 

37.9.2.1, 37.9.2.1.1 e 37.9.2.1.2 137047-2 3 S 

37.9.3.2, 37.9.3.2.1 e 37.9.3.2.2 137048-0 3 S 

37.9.3.4 e 37.9.3.4.1 137049-9 3 S 

37.9.3.4.2 e 37.9.3.4.2.1 137050-2 3 S 

37.9.4 e 37.9.5 137051-0 3 S 

37.9.6, 37.9.6.1 e 37.9.6.2 137052-9 3 S 

37.10.1, 37.10.2.3, 37.10.3 e 37.10.4 137053-7 2 S 

37.10.2, 37.10.2.1, 37.10.2.2, 37.10.5, 37.10.6, 37.10.7, 
37.10.8 e 37.10.9 

137054-5 2 S 

37.10.3.1 137055-3 2 S 

37.10.10, 37.10.10.1, 37.10.10.2, 37.10.10.3, alíneas "a", 
"b" e "c", 37.10.10.3.1, 37.10.10.4 e 37.10.10.5 

137056-1 2 S 

37.10.11 e 37.10.11.1 137057-0 2 S 

37.10.12 e 37.10.13 137058-8 2 S 

37.10.12.1 e 37.10.13 137059-6 2 S 

37.10.14 137060-0 2 S 

37.10.15 137061-8 2 S 

37.11.1 e 37.11.2 137062-6 3 S 

37.11.2.1 137063-4 3 S 

37.11.3 e 37.11.4.1 137064-2 3 S 

37.11.4 137065-0 3 S 

37.11.5 e 37.11.5.1 137066-9 3 S 

37.12.1 137067-7 3 M 

37.12.1.1 137068-5 3 M 

37.12.2, alíneas "a", "b", "c", "d" "e" e "f" 137069-3 3 M 

37.12.3 137070-7 3 M 

37.12.3, alínea "b" 137071-5 3 M 

37.12.4, alíneas "a" e "b", e 37.12.4.1 137072-3 2 M 

37.12.5, alíneas "a" e "b" 137073-1 3 M 

37.12.5, alínea "c" 137074-0 3 M 

37.12.5.1 137075-8 3 M 

37.12.5.2 137076-6 3 M 

37.12.5.3 e 37.12.5.3.1 137077-4 3 M 
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37.12.6 137078-2 3 M 

37.13.1, 37.13.1.1 e 37.13.1.2, alíneas "a", "b" e "c" 137079-0 3 S 

37.13.1.2, alínea "d" 137080-4 3 S 

37.13.2 137081-2 2 S 

37.13.2.1 137082-0 2 S 

37.13.3 137083-9 3 S 

37.13.3.1, alíneas "a", "b", "d", "e", "f" e "g", 37.13.3.2 e 
37.13.3.3 

137084-7 3 S 

37.13.3.1, alínea "c" 137085-5 3 S 

37.13.4, alíneas "b" e "c" 137086-3 3 S 

37.13.4, alínea "a" 137087-1 3 S 

37.13.4.1, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.13.4.2, alíneas "a", 
"b" e "c", 37.13.4.4, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 
37.13.4.4.1 

137088-0 3 S 

37.13.4.3 e 37.13.4.6 137089-8 3 S 

37.13.4.5, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.13.4.7, alíneas "a", 
"b", "c", "d" e "e" 

137090-1 3 S 

37.13.5 137091-0 3 S 

37.13.5.1 137092-8 3 S 

37.13.5.2 137093-6 3 S 

37.13.5.2, alínea "b" 137094-4 3 S 

37.13.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k", e 
37.13.6.1 

137095-2 3 S 

37.13.7 137096-0 3 S 

37.14.1 137097-9 2 S 

37.14.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 137098-7 2 S 

37.14.2.2 137099-5 2 S 

37.14.2.3 137100-2 2 S 

37.14.3.1, alíneas "a", "b", "d", "f", "g", "h", "i", "j", "k" e "l" 137101-0 2 S 

37.14.3.1, alínea "c" 137102-9 2 S 

37.14.3.1, alínea "e" 137103-7 2 S 

37.14.3.2, alíneas "a", "b", "c", "e", "f" e "g", e 37.14.3.2.1 137104-5 2 S 

37.14.3.2, alínea "d" 137105-3 2 S 

37.14.3.3 e 37.14.3.4 137106-1 2 S 

37.14.3.5, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.14.3.5.1, alíneas "a", 
"b" e "c", e 37.14.3.6, alíneas "a", "b" e "c" 

137107-0 2 S 

37.14.3.7, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" e 37.14.3.7.1 137108-8 2 S 

37.14.3.7.2 137109-6 2 S 

37.14.3.8, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k", 
e 37.14.3.8.1 

137110-0 2 S 

37.14.3.9 137111-8 2 S 

37.14.3.10 e 37.14.3.10.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 137112-6 2 S 

37.14.3.11, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.14.3.11.2, 
37.14.3.11.3 e 37.14.3.12 

137113-4 2 S 

37.14.3.13 137114-2 2 S 

37.14.3.14, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.14.3.15, alíneas 
"a", "b", "c" e "d" 

137115-0 2 S 

37.14.3.16 137116-9 2 S 

37.14.3.17 137117-7 2 S 

37.14.4.1, 37.14.4.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", 
"i" e "k" e 37.14.4.2.1 

137118-5 2 S 

37.14.4.2, alínea "j" 137119-3 2 S 

37.14.4.3 137120-7 2 S 

37.14.4.4 137121-5 2 S 

37.14.4.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k", 
e 37.14.4.5.1 

137122-3 2 S 

37.14.4.6, 37.14.4.8 e 37.15.4.1 137123-1 2 S 

37.14.4.7 e 37.14.4.7.1 137124-0 2 S 

37.14.5, 37.14.5.1, 37.14.5.2, 37.14.5.2.1, 37.14.5.3, 
37.14.5.4, 37.14.5.5, 37.14.5.6, 37.14.5.7, 37.14.5.7.1, 
37.14.5.8, 37.14.5.9 e 37.14.6.9.1 

137125-8 3 S 

37.14.6.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "l", 
"n", "o" e "p", 37.14.6.1.1, 37.14.6.1.2 e 37.14.6.1.3 

137126-6 2 S 

37.14.6.1, alínea "k" 137127-4 2 S 

37.14.6.1, alínea "m" 137128-2 2 S 

37.14.6.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "f", "g", "h", "i" e "j" 137129-0 2 S 

37.14.6.2, alínea "e" 137130-4 2 S 
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37.14.6.3, alíneas "b", "d" e "e" 137131-2 2 S 

37.14.6.3, alíneas "a", "c", e "f" 137132-0 2 S 

37.14.6.3.1, alíneas "a", "b", "c", e "d", e 37.14.6.3.1.1 137133-9 2 S 

37.14.6.3.1, alínea "e" 137134-7 2 S 

37.14.6.4.1 e 37.14.6.4.2 137135-5 2 S 

37.14.6.4.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h" e "j" 137136-3 2 S 

37.14.6.4.3, alínea "i" 137137-1 2 S 

37.14.6.5 e 37.14.6.6 137138-0 2 S 

37.14.6.7, alíneas "a", "b" e "d" 137139-8 2 S 

37.14.6.7, alíneas "c" e "e" 137140-1 2 S 

37.14.6.9 e 37.14.6.10 137141-0 2 S 

37.14.7.1 137142-8 2 S 

37.14.7.1.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 137143-6 2 S 

37.14.7.2 137144-4 2 S 

37.14.8.1, alíneas "a", "b", "c", "e" e "f" 137145-2 2 S 

37.14.8.1, alínea "d" 137146-0 2 S 

37.14.8.2, alíneas "a" e "b", e 37.14.8.2.1 137147-9 2 S 

37.14.8.3, alíneas "a", "b", "c", "d" "e" e "f", 37.14.8.3.1, 
alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.14.8.3.2 

137148-7 2 S 

37.15.1, 37.15.1.1 e 37.15.1.3 137149-5 3 S 

37.15.1.4 137150-9 2 S 

37.15.2 e 37.15.2.1 137151-7 2 S 

37.15.3, alíneas "a", "b", "c", "d" "e", "f", "g" e "h" 137152-5 2 S 

37.15.5, 37.15.5.1, 37.15.5.2, 37.15.5.3, 37.15.5.4, 
37.15.5.5 e 37.15.5.7, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 

137153-3 3 S 

37.15.5.6 e 37.15.5.6.1 137154-1 2 S 

37.15.6 137155-0 2 S 

37.15.7, 37.15.7.1, 37.15.7.1.1, 37.15.7.1.2 e 
37.15.7.1.3 

137156-8 2 S 

37.15.8, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.15.8.1, alíneas "a" e 
"b" 

137157-6 2 S 

37.15.9 e 37.15.9.1, alíneas "a", "b", "c" e "d" 137158-4 2 S 

37.15.9.2 137159-2 2 S 

37.16.1 e 37.16.1.1 137160-6 2 S 

37.16.1.1.1 e 37.16.1.1.1.1 137161-4 4 S 

37.16.2, 37.16.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 
37.16.2.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 

137162-2 2 S 

37.16.3 e 37.16.3.2 137163-0 2 S 

37.16.3.1 137164-9 2 S 

37.16.3.3, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.16.3.4 137165-7 2 S 

37.16.4, alíneas "b" e "c" 137166-5 2 S 

37.16.4, alínea "a" 137167-3 2 S 

37.16.5 137168-1 2 S 

37.16.6 137169-0 2 S 

37.17.1.1 e 37.17.1.2 137170-3 2 S 

37.17.2, 37.17.3, 37.17.4 e 37.17.4.1 137171-1 3 S 

37.17.4.1.1, alíneas "a", "b", "d" e "e" 137172-0 3 S 

37.17.4.1.1, alínea "c" 137173-8 3 S 

37.17.4.2, 37.17.4.2.1 e 37.17.4.3 137174-6 3 S 

37.17.4.4 137175-4 3 S 

37.17.5 e 37.17.6 137176-2 3 S 

37.18.2 137177-0 2 S 

37.18.3 137178-9 3 S 

37.18.4 137179-7 2 S 

37.19.1 e 37.19.3 137180-0 3 S 

37.19.2 137181-9 3 S 

37.19.2 137182-7 3 S 

37.19.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k" e 
"l", 37.19.5.1 e 37.19.5.2 

137183-5 3 S 

37.19.6, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 137184-3 3 S 

37.19.7, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", 37.19.7.1 e 37.19.10 137185-1 3 S 

37.19.8 e 37.19.9 137186-0 3 S 

37.19.11 e 37.19.12 137187-8 3 S 

37.20.1.1 e 37.20.1.1.1 137188-6 3 S 

37.20.1.2 137189-4 3 S 

37.20.1.2.1 e 37.20.1.2.2 137190-8 3 S 
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37.20.1.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", 37.20.132.1 137191-6 2 S 

37.20.1.4, alíneas "a", "b" e "c", e 37.20.1.5, alíneas "a", "b", 
"c", "d", "e", "f" e "g" 

137192-4 3 S 

37.20.1.6 e 37.20.1.7 137193-2 3 S 

37.20.2.1, 37.20.2.1.1 e 37.20.2.2 137194-0 3 S 

37.20.2.3 e 37.20.2.3.1 137195-9 3 S 

37.20.2.4, 37.20.2.5 e 37.20.2.6 137196-7 3 S 

37.20.2.7 e 37.20.2.7.1 137197-5 3 S 

37.20.3.1 137198-3 3 S 

37.20.3.2, 37.20.3.2.1, 37.20.3.2.2 e 37.20.3.2.3, alíneas 
"a", "b" e "c", 37.20.3.6 

137199-1 3 S 

37.20.3.3, 37.20.3.3.1 e 37.20.3.4 137200-9 3 S 

37.20.3.5, 37.20.3.5.1 e 37.20.3.5.1.1 137201-7 3 S 

37.20.3.8 e 37.20.3.9 137202-5 3 S 

37.20.3.10, alíneas "a", "b" e "c", e 37.20.3.10.1 137203-3 4 S 

37.20.3.11, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k", 
"l", "m", "n" e "o" 

137204-1 3 S 

37.20.3.12, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g" 137205-0 3 S 

37.21.5 137206-8 2 S 

 

(*) Republicação por ter saído com incorreção no original e transcrita no Bol. 1.865 - LT - pág. 165. 

 

(DOU, 07.04.2020, REP. EM 14.04.2020) 

 
BOLT8012---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8016#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - INTERRUPÇÃO DE PAGAMENTOS DE COTAS - DISPOSIÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO CD/PIS/PASEP Nº 1, DE 15 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
 O CONSELHO DIRETOR DO FUNDO PIS-PASEP, no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º do 
Decreto nº 9.978, de 20 de agosto de 2019, tendo em vista a necessidade de viabilizar operacionalmente a 
extinção do Fundo em 31 de maio de 2020, conforme a Medida Provisória nº 946, de 7 de abril de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Ficam interrompidos os pagamentos de cotas e rendimentos no Fundo PIS-PASEP a partir de 01 
de maio de 2020. 
 Art.2º Ficam revogadas as disposições em contrário no calendário de pagamentos de rendimentos do 
exercício 2019/2020. 
 Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ADRIANO PEREIRA DE PAULA 
 

(DOU, 16.04.2020) 
 
BOLT8016---WIN/INTER 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, por meio da Resolução Cons. Dir. PIS/PASEP nº 1/2020, 
interrompe os pagamentos de cotas e rendimentos no Fundo PIS-PASEP a partir de 1.5.2020 e revoga o 
calendário de pagamentos de rendimentos do exercício 2019/2020. 
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#LT8011#  

 VOLTAR 

 
GUIA DE RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO E INFORMAÇÕES À 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - GFIP - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL - OUTRAS ENTIDADES 
OU FUNDOS - TERCEIROS - PREENCHIMENTO - PROCEDIMENTOS 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 14, DE 13 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para o preenchimento da Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) nos casos em que 
especifica. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA, no exercício da atribuição prevista no 
inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Para fins de dedução do valor previsto no art. 5º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 
correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias subsequentes ao do afastamento do segurado empregado cuja 
incapacidade temporária para o trabalho seja, comprovadamente, decorrente de sua contaminação pelo 
coronavírus (Covid-19), a empresa/contribuinte deverá: 
 I - observar as orientações já existentes sobre afastamento de trabalhador por motivo de doença; e 
 II - lançar no campo "Salário Família", no Sistema Empresa de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (Sefip), o valor correspondente aos primeiros 15 (quinze) 
dias subsequentes ao do afastamento, nos termos do § 3º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
observado o limite máximo do salário de contribuição definido pelo art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. 
 Art. 2º Para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 932, de 31 de março de 
2020, que reduziu em 50% (cinquenta por cento) as alíquotas das contribuições relativas às competências abril, 
maio e junho de 2020, cujos recolhimentos devem ser feitos nos meses de maio, junho e julho de 2020, 
respectivamente, devidas ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop), ao Serviço Social 
da Indústria (Sesi), ao Serviço Social do Comércio (Sesc), ao Serviço Social do Transporte (Sest), ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), 
a empresa/contribuinte deverá: 
 I - declarar na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (GFIP) o código-soma de 4 (quatro) dígitos utilizado pela empresa/contribuinte para calcular 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Arrecadação e Cobrança, através do Ato Declaratório Executivo CODAC 
nº14/2020, dispõe sobre os procedimentos a serem observados para o preenchimento da GFIP referente a 
dedução do valor previsto no art. 5º da Lei nº 13.982/2020, correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias 
subsequentes ao do afastamento do segurado empregado cuja incapacidade temporária para o trabalho 
seja, comprovadamente, decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19). 
 Deverá ser observado as orientações já existentes sobre afastamento de trabalhador por motivo de 
doença e lançar no campo "Salário Família", no Sefip, o valor correspondente aos primeiros 15 (quinze) dias 
subsequentes ao do afastamento. 
 Para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Medida Provisória nº 932/2020, que reduziu em 
50% as alíquotas das contribuições relativas às competências abril, maio e junho de 2020, devidas ao Serviço 
Nacional Sescoop, Sesi, Sesc, Sest, Senac, Senai, Senat e ao Senar, a empresa/contribuinte deverá: 
 - declarar na GFIP o código-soma de 4 dígitos utilizado pela empresa/contribuinte para calcular as 
contribuições devidas a terceiros e rejeitar a GPS gerada pelo Sefip e calcular, de forma manual, a 
contribuição devida, calculada mediante aplicação da alíquota correspondente. 
 Para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Portaria ME nº 139/2020, que prorrogou para 
agosto e outubro de 2020 o vencimento das contribuições a cargo da empresa, relativas à competência 
março e abril de 2020, a empresa/contribuinte deverá rejeitar a GPS gerada pelo Sefip e calcular, de forma 
manual, as contribuições cujos vencimentos não foram prorrogados. 
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as contribuições devidas a terceiros, apurado com base no Anexo II da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 
de novembro de 2009; e 
 II - rejeitar a Guia de Previdência Social (GPS) gerada pelo Sefip e calcular, de forma manual, a 
contribuição devida, calculada mediante aplicação da alíquota correspondente, determinada pela Medida 
Provisória nº 932, de 2020. 
 Parágrafo único. O valor da contribuição devida a terceiros, apurado na forma prevista no inciso II do 
caput, não deve ser lançado no campo "Compensação" da GFIP. 
 Art. 3º Para fins de aplicação do disposto no art. 1º da Portaria ME nº 139, de 3 de abril de 2020, que 
prorrogou para agosto e outubro de 2020 o vencimento das contribuições a cargo da empresa, instituídas pelo 
art. 22, 22-A e 25 da Lei nº 8.212, de 1991, e pelo art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, relativas à 
competência março e abril de 2020, a empresa/contribuinte deverá rejeitar a GPS gerada pelo Sefip e calcular, 
de forma manual, as contribuições cujos vencimentos não foram prorrogados pela Portaria ME nº 139, de 2020. 
 § 1º As contribuições a que se refere o caput, relativas às competências março e abril de 2020, poderão 
ser pagas até 20 de agosto de 2020 e 20 de outubro de 2020, respectivamente. 
 § 2º O disposto no caput não se aplica às seguintes contribuições, cujos prazos para recolhimento 
permanecem inalterados: 
 I - contribuições descontadas dos trabalhadores a serviço da empresa; 
 II - contribuições devidas por lei a terceiros, assim considerados outras entidades e fundos; 
 III - contribuição retida da empresa cedente de mão de obra, por determinação do art. 31 da Lei nº 
8.212, de 1991; 
 IV - contribuição objeto da sub-rogação prevista no inciso III do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991; e 
 V - contribuição descontada ou retida pela entidade promotora de espetáculo desportivo ou pela 
associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional, por força do disposto nos §§ 7º e 9º do art. 
22 da Lei nº 8.212, de 1991. 
 Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

MARCOS HUBNER FLORES 

 

(DOU, 15.04.2020) 

 
BOLT8011---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8018#  

 VOLTAR 
 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS - REGULARIDADE DO EMPREGADOR - 
MANUAL DE ORIENTAÇÃO - DIVULGAÇÃO 
 
 
CIRCULAR CEF Nº 900, DE 16 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Divulga a versão 10 do Manual de Orientações Regularidade do Empregador. 

 
 A Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei n.º 8.036/90, de 
11.05.1990, e de acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Caixa Econômica Federal, por meio da Circular CEF nº 900/2020, divulga a versão 10 do Manual 
de Orientação "Regularidade do Empregador junto ao FGTS", que trata sobre os procedimentos relativos à 
regularidade com o FGTS, a concessão do CRF, o parcelamento de débitos de contribuições devidas ao 
FGTS, o parcelamento de débitos de CS, a regularização de débitos dos empregadores por meio da Guia 
de Regularização de Débitos do FGTS GRDE e a regularização do débito protestado. O manual está 
disponível no endereço eletrônico: www.caixa.gov.br, opção downloads FGTS Manuais e Cartilhas 
Operacionais. 
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08.11.1990 alterado pelo Decreto nº 1.522/95, de 13.06.1995, em consonância com a Lei nº 9.012/95, de 
11.03.1995, a Lei Complementar nº 110/01, de 29.06.2001, regulamentada pelos Decretos nº 3.913/01 e 
3.914/01, de 11.09.2001, a Lei Complementar nº 150/05, de 01.06.2005 e o disposto na MP nº 927, de 22 
de março de 2020, publica a presente Circular: 
 1 Divulga a versão 10 do Manual de Orientações Regularidade Empregador que dispõe sobre os 
procedimentos relativos à regularidade com o FGTS, a concessão do CRF, o parcelamento de débitos de 
contribuições devidas ao FGTS, o parcelamento de débitos de CS, a regularização de débitos dos empregadores 
por meio da Guia de Regularização de Débitos do FGTS GRDE e a regularização do débito protestado. 2 O 
referido Manual, encontra-se disponível no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção downloads FGTS Manuais 
e Cartilhas Operacionais. 3 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA 
Vice-Presidente 

Em exercício 
 

(DOU, 20.04.2020) 
 
BOLT8018---WIN/INTER 

 
 
 

#LT7990#  

 VOLTAR 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS - 
CONSELHEIROS - CESSÃO OU REQUISIÇÃO DE DIRETORES - REGIME PREVIDENCIÁRIO 
 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29, DE 25 DE MARÇO DE 2020 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS. CONSELHEIROS. 
CESSÃO OU REQUISIÇÃO DE DIRETORES. REGIME PREVIDENCIÁRIO. 
 Os conselheiros dos Conselhos Administrativo e Fiscal, quando representantes da entidade ou órgão da 

Administração Pública do qual são servidores, e na condição de servidores públicos ativos, ocupantes de cargo 

de provimento efetivo, vinculados ao RPPS, não se submetem à incidência de contribuição previdenciária para o 

Regime Geral da Previdência Social (RGPS), exceto quando do exercício concomitante de outras atividades 

remuneradas sujeitas a esse Regime, caso em que a contribuição do segurado será obrigatória em relação a 

cada uma delas, observados os limites mínimo e máximo do salário-de-contribuição. 

 Os aposentados, de qualquer regime de previdência, indicados ou escolhidos para serem representantes 

do governo, órgão ou entidade da Administração Pública, em conselho ou órgão deliberativo são considerados 

contribuintes individuais. 

 O servidor ativo vinculado a RPPS, integrante de conselho ou órgão deliberativo, quando não é 

representante da entidade ou órgão público do qual é servidor, é considerado contribuinte individual do RGPS, 

em relação à retribuição pelo exercício do cargo de conselheiro. 

 À consulente cabe verificar se a cessão dos diretores se enquadra na previsão legal do artigo 1º-A da 

Lei nº 9.717, de 1998, do parágrafo 2º do artigo 13 da Lei nº 8.212, de 1991, e do artigo 93 da Lei nº 8.112, 

de 1990; em sendo positivo, há que se aplicar as determinações previstas na Instrução Normativa RFB nº 1.332, 

de 2013. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, artigos 13, caput e parágrafos 1º e 2º; Lei 

nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, art. 1º-A; Lei 10.887, de 18 de junho de 2004, artigo 4º, parágrafo 1º, 

inciso XV; Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, artigo 93, parágrafos 1º, 2º e 7º; Pareceres PGFN/CAT n.º 

2527, de 2011, e nº 2422, de 2012; RPS aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 6 de maio de 1999, artigos 9º, 

inciso I, alíneas "i", "j" e "m", e 10, caput e parágrafos 1º e 2º; Instrução Normativa RFB n.º 971, de 13 de novembro 

de 2009, artigos 6º, incisos XIII a XVI e parágrafos 3º, inciso IV, e 12, 9º, parágrafos 3º e 4º, e 13; e Instrução 

Normativa RFB nº 1.332, de 14 de fevereiro de 2013, artigos 11 e 12. 
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FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 31.03.2020) 

 
BOLT7990---WIN/INTER 

 
 

#LT7855#  

 VOLTAR 
 

JURISPRUDÊNCIA INFORMEF 
 

AUSÊNCIA DO EMPREGADOR NA INAUGURAÇÃO DA AUDIÊNCIA - REVELIA - CONFISSÃO FICTA - 

INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS - CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO 
 

 

PROCESSO TRT/RO Nº 0010574-18.2016.5.03.0033 

 

Recorrente : Tech Service Construções e Montagens Industriais Ltda - ME 

Recorrido   : Isaias de Lima Brandao 

Relator       : João Bosco Pinto Lara 

 

E M E N T A 

 

 AUSÊNCIA DO EMPREGADOR NA INAUGURAÇÃO DA AUDIÊNCIA. REVELIA. CONFISSÃO FICTA. 

INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. A ausência 

do empregador na inauguração da audiência acarreta a decretação de sua revelia, nos termos do art. 844 da 

CLT, com a incidência dos efeitos da confissão ficta, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pelo 

reclamante na inicial. Uma vez revel, o indeferimento de provas posteriores não caracteriza o cerceamento de 

defesa, nos termos do inciso II, da Súmula 74 do TST, in verbis: "a prova pré-constituída nos autos pode ser levada 

em conta para confronto com a confissão ficta (arts. 442 e 443, do CPC de 2015 - art. 400, I, do CPC de 1973), 

não implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas posteriores". 

 

(TRT/3ª R., Pje, 08.09.2016) 

 
BOLT7855---WIN/INTER 

 


